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LÍNGUA PORTUGUESA

6

• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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Pensamento Pedagógico Positivismo
Comte foi o pai do Positivismo, corrente filosófica que busca 

explicar as leis do mundo social com critérios das ciências exatas e 
biológicas. Foi também o grande sistematizador da sociologia, di-
vidindo a sociologia em duas áreas: a estática social e a dinâmica 
social.

“No entender de Comte, a sociedade apresenta duas leis fun-
damentais: a estática social e a dinâmica social. De acordo com a 
lei da estática social, o desenvolvimento só pode ocorrer se a socie-
dade se organizar de modo a evitar o caos, a confusão. Uma vez 
organizada, porém ela pode dar saltos qualitativos, e nisso consiste 
a dinâmica social. Essas duas leis são resumidas no lema ‘ordem e 
progresso’” (VASCONCELOS apud LAGAR et al., 2013, p. 18)

A defesa do Positivismo é de que somente o conhecimento 
científico é verdadeiro, não se admitindo como verdades as afirma-
ções ligadas ao sobrenatural, à divindade. Relacionado ao último 
caso, Comte chegou a criar uma nova ordem espiritual, onde a di-
vindade não seria venerada, somente a humanidade. A sua inspi-
ração para originar essa nova ordem espiritual veio da disciplina e 
da hierarquia católica, mas, ao mesmo tempo, a sua concepção era 
totalmente dissociada de todas as religiões cristãs. Essa concepção 
nasceu do fato de ele considerar a humanidade como sendo uma 
entidade unitária, cuja por ele batizou-se de Grande Ser.

As suas observações o levaram a definir três estágios pelos 
quais a sociedade tende a passar: o teológico, o metafísico e o posi-
tivo ou científico. Estágio teológico é aquele onde as explicações aos 
fenômenos até então desconhecidos são atribuídas à divindade, ao 
sobrenatural. Metafísico é o estágio onde o ser humano procura ex-
plicar as coisas através de fenômenos naturais, ou seja, a natureza 
é autossuficiente para explicar as suas próprias manifestações. Já o 
Positivo ou Científico, é o estágio onde as explicações, as verdades 
absolutas, advêm exclusivamente da ciência.

Educação, Escola e Positivismo
Em relação à educação, a ciência positiva de Comte não atendia 

aos critérios hoje esperados pelos novos pensadores da educação, 
porém isso não a conduz ao pleno esquecimento, visto que muitos 
dos seus itens são necessários à concepção atual de sociedade, de 
indivíduo, de escola, de educação.

Apesar da ciência positiva prever a construção do compor-
tamento altruísta, tendo como fundamento a fraternidade entre 
todos os homens, a gestão e melhorias das suas instituições se 
dariam, exclusivamente, pela classe da elite científica, o que carac-
terizava certo monopólio relativo ao poder de controlar o conhe-
cimento que será transmitido através dessas instituições para os 
seres sociais.

Na escola positivista a disciplina é reconhecida como funda-
mental obrigação da educação. Os positivistas afirmam que a infân-
cia é uma fase marcada pelas soluções teológicas dos problemas e 
que somente com as inferências do ensino científico é que a maturi-
dade do indivíduo será alcançada. Para isso, na escola positivista os 
estudos científicos terão plena prioridade sobre os estudos literá-
rios e a educação terá por objetivo principal promover o altruísmo 
e repreender o egoísmo.

Com as contribuições de Comte e do seu pensamento empi-
rista, que considerava apenas os fenômenos que podiam ser ob-
servados, batizando de anticientíficos aqueles que provinham dos 
processos mentais do observador, a educação passou por aferições, 
tanto dos métodos de ensino como do desempenho do aluno.

Não há como negar as contribuições de Comte para a educa-
ção, inclusive a que é realizada em dias atuais. Se vivemos numa 
sociedade marcada pela individualidade, pelo egoísmo, um modelo 
de escola e de educação que priorizassem o despertar do altruís-

mo nos discentes, seria muito bem-vinda. Além do mais, apesar de 
recebermos pessoas fortemente ligadas à espiritualidade no seu 
sentido cristão, temos que convir que o espaço escolar é, acima de 
tudo, científico, o que também se encaixa nas acepções de Comte. 
A escola, positivista ou não, é o espaço ideal para questionamentos, 
reflexões, estudos profundos e, consequentemente, conclusões.4

Émile Durkhein (1858 – 1917,  um dos principais expoentes na 
sociologia da educação, considerava a educação  como imagem e 
reflexo da sociedade. A pedagogia seria uma teoria da prática  so-
cial.

Para os pensadores positivistas, a libertação social e política 
passava pelo desenvolvimento da ciência e da tecnologia, sob o 
controle das elites. O positivismo nasceu como filosofia, portanto 
interrogando-se sobre  o real e a ordem existente, mas, ao dar uma 
resposta ao social, afirmou-se como  ideologia.

Segundo o autor, a expressão do positivismo no Brasil inspirou 
a Velha República e o golpe militar de 1964. Segundo essa ideologia 
da ordem, o país não seria mais governado pelas “paixões políticas”, 
mas pela racionalidade dos cientistas desinteressados e eficientes: 
os tecnocratas.

No Brasil, o positivismo influenciou o primeiro projeto de for-
mação  do educador, no final do século passado. O valor dado à 
ciência  no processo pedagógico justificaria maior atenção ao pen-
samento positivista.5

Pensamento Pedagógico Socialista
Foi formado no meio do movimento popular pela democra-

tização do ensino. A concepção socialista da educação se opõe à 
concepção burguesa, pois propõe uma educação igual para todos.

As idéias socialistas na educação não são recentes, pois não 
atendem aos interesses dominantes e muitas vezes são relegadas 
a um plano inferior. Platão já relacionava educação com a política, 
mas foi o inglês Thomas Morus (1478-1535) quem criticou a socie-
dade e propôs a abolição da propriedade, a redução da jornada de 
trabalho para seis horas diárias, a educação laica e a co-educação.

Inspirado em Rousseau, Graco Babeuf (1760-1796) queria uma 
escola pública do tipo único para todos, acusando a educação domi-
nante de se opor aos interesses do povo e de incutir-lhe a sujeição 
a seu estado de miséria.

Os princípios de uma educação pública socialista foram enun-
ciados por Marx e Engels, porém nunca realizaram uma análise sis-
temática da escola e da educação. Ambos, em seu Manifesto do 
partido comunista, defendem a educação pública e gratuita para 
todas as crianças.

Vladimir Ilich Lênin (1870-1924) deu grande importância à 
educação no processo de transformação social. Como primeiro re-
volucionário a assumir o controle de um governo, pôs na prática 
a implantação das idéias socialistas na educação. Acreditava que 
a educação deveria desempenhar papel importante na construção 
de uma sociedade e que mesmo a educação burguesa era melhor 
que a ignorância.

Anatoli Vasilievith Lunatcharski
(1875-1933) foi o verdadeiro responsável por toda a transfor-

mação legislativa da escola russa e o criador dos sistemas de ensi-
no primário, superior e profissional socialistas. Instituiu o trabalho 
como princípio educativo, para ele o mais importante na vida es-
colar deveria ser o trabalho produtivo, concebido como atividade 
produtiva socialmente necessária. O trabalho é considerado meio 

4 Fonte: www.infoescola.com
5 Fonte: www.intervox.nce.ufrj.br



CONHECIMENTO PEDAGÓGICO

45

pedagógico eficiente quando dentro da escola é planificado e or-
ganizado socialmente e levado à diante de forma criativa. Deve ser 
executado com interesse, sem exercer uma ação violenta sobre a 
personalidade da criança.

Antonio Gramsci
(1891-1937) afirmou que a coação e a disciplina são necessá-

rias na preparação de uma vida de trabalho, para uma liberdade 
responsável. O princípio muscular-nervoso seria o fundamento de 
uma nova concepção de mundo.

A doutrina socialista fundada nas pesquisas de Marx, significa 
uma construção ética e antropológica, cuja direção é a liberdade. A 
classe trabalhadora necessita de uma consciência, uma teoria avan-
çada para realizar essa missão histórica. A escola pode ser o espaço 
indicado para essa elaboração.

Anton Semionovich Marakenko
(1888-1939) propôs a escola única até os 10 anos. Acreditava 

ainda que o incentivo econômico era importante na motivação dos 
estudantes para o trabalho e, por isso, defendeu o pagamento de 
salários pelo trabalho produzido na escola. Para ele, o verdadeiro 
processo educativo se faz pelo próprio coletivo e não pelo indivíduo 
que se chama educador. Onde existe o coletivo o educador pode 
desaparecer, pois o coletivo molda a convivência humana. De acor-
do com Marakenko, ser educador é uma questão de personalidade 
e caráter e não de teoria, estudo e aprendizagem.

Lev Semanovich Vygotsky
(1896-1934) trabalhou com crianças com defeitos congênitos, 

lecionando numa escola de formação de professores. Deu grande 
importância ao domínio da linguagem na educação, afirmando que 
a linguagem era o meio pelo qual a criança e os adultos sistemati-
zavam suas percepções. É através da fala que o homem manifesta 
seus direitos, participa coletivamente da construção de outra socie-
dade e defende seus pontos de vista.

Mao Tsé-Tung (1893-1976) conseguiu criar a República Popular 
da China. A China realizou nos anos 60 uma notável revolução Cul-
tural, preservando valores socialistas, como o trabalho manual para 
todos, a coletivização, a eliminação da oposição cidade - campo e 
privilégios de classe. Em 1978, quando acabou a revolução os chine-
ses descobriram a beleza da diferença, voltaram-se para conhecer a 
si mesmo e todo o mundo.6

No que se refere as ideias de Marx e Engels sobre educação, 
Manacorda (1989) afirma Quanto ao desenvolvimento da teoria 
pedagógica, o socialismo de Marx e Engels (1848) assume critica-
mente todas as bandeiras burguesas: universalidade, gratuidade, 
estatalidade, laicidade, renovação cultural – o que o marxismo 
acrescenta de próprio além de uma dura crítica à burguesia pela 
incapacidade de realizar seus programas é a radicalidade dessas 
propostas e uma nova concepção da relação instrução-trabalho. 
(MANACORDA, 1989, p. 296). 

Segundo o autor, Marx e Engels não rejeitaram conquistas teó-
ricas e práticas da burguesia no campo da educação, tais como: uni-
versalidade, laicidade, estatalidade, gratuidade, renovação cultural. 
Pelo contrário, assumiram todas elas. Entretanto, ao defenderem 
as bandeiras burguesas, proferem duras críticas à burguesia pela 
incapacidade de realizar os seus programas sociais, e propõem a ar-
ticulação entre ensino e trabalho como estratégia que possibilitaria 
garantir o atendimento desses princípios. Quanto à defesa de uma 
articulação mais orgânica da união instrução-trabalho produtivo, 

6 Fonte: www.licenciaturageografiauniube.blogspot.com

esta se insere no bojo da proposta de formação humana omnilate-
ral, na qual o trabalho constituirá um complexo com o ensino para 
“[...] possibilitar o acesso aos conhecimentos historicamente pro-
duzidos pela humanidade, em seus aspectos filosófico, científico, 
literário, intelectual, moral, físico, industrial e cívico, na perspectiva 
de uma formação total de todos os homens” (LOMBARDI, 2010, p. 
330).

Verifica-se que a proposta socialista de educação se propõe a 
contribuir para a formação de um novo homem – o homem omnila-
teral em oposição à unilateralidade burguesa. Trata-se de uma edu-
cação que deve propiciar aos homens um desenvolvimento integral 
de todas as suas potencialidades. Para tanto, essa educação deve 
fazer a combinação da educação intelectual com a produção mate-
rial, da instrução com os exercícios físicos e destes com o trabalho 
produtivo. A defesa e o encaminhamento de tal proposta objetiva, 
a eliminação da diferença entre trabalho manual e intelectual entre 
“dois mundos”: o mundo dos que formulam, concebem e por isso 
dominam, e o mundo dos que executam, mas não possuem uma 
compreensão do processo e por isso são dominados. Tal medida ob-
jetiva assegurar a todos os homens uma compreensão integral do 
processo de produção e consequentemente viabilizar a sua emanci-
pação. Nessa linha de análise, pode-se perceber que o fim da edu-
cação atribuído pelo socialismo é diferente daquele atribuído pela 
sociedade em que vivemos – a capitalista – cuja preocupação atual 
está dirigida a um processo educativo pautado no desenvolvimento 
das competências e habilidades necessárias à inserção do indivíduo 
no mercado consumidor ou, mais especificamente, que atenda às 
exigências inerentes ao processo produtivo na atual fase do capi-
talismo.7

Pensamento Pedagógico Escola Nova
No Brasil, as idéias da Escola Nova foram inseridas em 1882 

por Rui Barbosa (1849-1923). O grande nome do movimento na 
América foi o filósofo e pedagogo John Dewey (1859-1952). John 
Dewey, filósofo norte americano influenciou a elite brasileira com o 
movimento da Escola Nova. Para John Dewey a Educação, é uma ne-
cessidade social. Por causa dessa necessidade as pessoas devem ser 
aperfeiçoadas para que se afirme o prosseguimento social, assim 
sendo, possam dar prosseguimento às suas idéias e conhecimentos.

No século XX, vários educadores se evidenciaram, principal-
mente após a publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova, de 1932. Na década de 30, Getúlio Vargas assume o governo 
provisório e afirma a um grupo de intelectuais o imperativo pedagó-
gico do qual a revolução reivindicava; esses intelectuais envolvidos 
pelas idéias de Dewey e Durkheim se aliam e, em 1932 promulgam 
o Manifesto dos Pioneiros, tendo como principal personagem Fer-
nando de Azevedo. Grandes humanistas e figuras respeitáveis de 
nossa história pedagógica, podem ser citadas, como por exemplo 
Lourenço Filho (1897-1970) e Anísio Teixeira (1900-1971).

A Escola Nova foi um movimento de renovação do ensino que 
foi especialmente forte na Europa, na América e no Brasil, na pri-
meira metade do século XX . O escolanovismo desenvolveu-se no 
Brasil sob importantes impactos de transformações econômicas, 
políticas e sociais. O rápido processo de urbanização e a ampliação 
da cultura cafeeira trouxeram o progresso industrial e econômico 
para o país, porém, com eles surgiram graves desordens nos aspec-
tos políticos e sociais, ocasionando uma mudança significativa no 
ponto de vista intelectual brasileiro.

Na essência da ampliação do pensamento liberal no Brasil, 
propagou-se o ideário escolanovista. O escolanovismo acredita que 
a educação é o exclusivo elemento verdadeiramente eficaz para a 
construção de uma sociedade democrática, que leva em considera-
ção as diversidades, respeitando a individualidade do sujeito, aptos 

7 Fonte: www.periodicoseletronicos.ufma.br/
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O complexo foi enriquecido, ainda na década de 1850, com 
o jardim planejado e executado pelo paisagista Jean-Baptiste Bi-
not, sob orientação do jovem imperador. O piso do vestíbulo, em 
mármore de Carrara e mármore preto originário da Bélgica, foi co-
locado em 1854, destacando-se também os assoalhos e as esqua-
drias em madeiras de lei, como o jacarandá, o cedro, o pau-cetim, 
o paurosa e o vinhático, procedentes das diversas províncias do 
Império. Os estuques das salas de jantar, de música, de visitas da 
imperatriz, de Estado e do quarto de dormir de suas majestades 
contribuem para dar graça e beleza aos ambientes do Palácio, um 
dos mais importantes monumentos arquitetônicos do Brasil.

D. Pedro II adorava a sua residência de verão e a cidade que 
se formou ao redor. Suas prolongadas temporadas em Petrópolis 
criaram uma atmosfera favorável para a prática de veraneio ou 
vilegiatura, como se dizia à época, iniciada pelo próprio monarca e 
pela aristocracia do Império, seguida pelos presidentes e políticos 
da República e cultivada por muitos até hoje. Com a proclamação 
da República, em 15 de novembro de 1889, houve o banimen-
to da família imperial, que se exilou na Europa. Em dezembro do 
mesmo ano, a imperatriz d. Teresa Cristina faleceu em Portugal 
e, dois anos depois, em 1891, d. Pedro II faleceria em Paris. Entre 
1893 e 1908, a princesa Isabel, como única herdeira – sua irmã, 
a princesa Leopoldina, havia falecido em 1871 –, alugou o Palácio 
de Petrópolis para o Educandário Notre Dame de Sion. Em segui-
da, entre 1909 e 1939, o Colégio São Vicente de Paulo funcionou 
no prédio. Nesse período, grande parte do mobiliário e demais 
objetos foram transferidos de local e de propriedade.

Com a proclamação da República, em 15 de novembro de 
1889, houve o banimento da família imperial, que se exilou na 
Europa. Em dezembro do mesmo ano, a imperatriz d. Teresa Cris-
tina faleceu em Portugal e, dois anos depois, em 1891, d. Pedro 

II faleceria em Paris. Entre 1893 e 1908, a princesa Isabel, como 
única herdeira – sua irmã, a princesa Leopoldina, havia falecido 
em 1871 –, alugou o Palácio de Petrópolis para o Educandário 
Notre Dame de Sion. Em seguida, entre 1909 e 1939, o Colégio 
São Vicente de Paulo funcionou no prédio. Nesse período, grande 
parte do mobiliário e demais objetos foram transferidos de local 
e de propriedade.

No Colégio São Vicente de Paulo, estudava um apaixonado 
por História: Alcindo de Azevedo Sodré. Graças a ele, que sonhava 
com a transformação do seu colégio em um museu histórico, o 
presidente Getúlio Vargas criou, em 29 de março de 1940, pelo 
Decreto-Lei n° 2.096, o Museu Imperial.

A partir de então, uma equipe técnica liderada pelo próprio 
Sodré, que se tornaria o primeiro diretor do Museu, tratou de 
estudar a história da edificação e localizar peças pertencentes à 
família imperial em diferentes palácios para ilustrar o século XIX e 
o dia a dia de membros da dinastia dos Braganças. Importantes 94 
colecionadores nacionais juntaram-se ao projeto, doando objetos 
de interesse histórico e artístico. Como resultado, o Museu Impe-
rial foi inaugurado em 16 de março de 1943, com um significativo 
acervo de peças relativas ao período imperial brasileiro. Ao longo 
das últimas sete décadas, acumulou expressivos conjuntos docu-
mentais, bibliográficos e de objetos graças a generosas doações 
de centenas de cidadãos, totalizando um acervo de quase 300 mil 
itens.

SANTOS-DUMONT E “A ENCANTADA”
Já Alberto Santos Dumont empregou toda sua genialidade na 

construção, no centro do município, de uma casa de arquitetura 
única e extremamente funcional. Construída no antigo morro do 
Encanto em 1918, é um chalé tipo alpino francês. Foi desenhada 
e planejada por Alberto Santos Dumont para servir de residência 
de verão e devido à sua localização foi carinhosamente apelidada 
de “A Encantada”. Atualmente, é importante ponto turístico de 
Petrópolis.

INDUSTRIA
A primeira fábrica de que se tem notícia foi a fábrica de papel 

do Barão de Capanema, situada no Meio da Serra, que, já no ano 
de 1859, “fornecia papel para o Mercantil e o Paraíba, os jornais 
da época. O primeiro jornal em Petrópolis foi o Mercantil, funda-
do por Bartolomeu Pereira Sudré. 

A fábrica de papel deu lugar a Fábrica de Tecidos Cometa, que 
possuía inclusive acesso ferroviário para transporte da sua pro-
dução. Hoje, suas ruínas se encontram na localidade de Meio da 
Serra.

Fábrica São Pedro de Alcântara 
Situada à margem esquerda do Rio Quitandinha, a Imperial 

Fábrica de S. Pedro de Alcântara, de fiação e tecidos de algodão, 
era movida por água represada no mesmo rio.

Os tecidos aí fabricados eram sacos para café, lona para ve-
las, fazendas brancas para roupa de trabalho e muitos outros que 
substituíam com vantagem os importados da Europa. A fábrica 
produzia diariamente 3.500 metros de tecidos e possuía era de 
120 operários, entre meninos e meninas, mulheres e homens. Em 
1867, um grande incêndio destruiu a Imperial Fábrica de S. Pedro 
de Alcântara.

Companhia Petropolitana
Nos anos de 1873 e 1874, foram fundadas a fábrica da Renâ-

nia, e a mesma S. Pedro de Alcântara - e a Companhia Petropoli-
tana, em Cascatinha, que marcaram o rumo têxtil de Petrópolis.
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A Companhia Petropolitana tinha à frente um cubano, Sr. Ber-
nardo Caymary. O capital era de mil contos - prodigioso para a 
época, e possuía 108 teares, 100 operários. Produzia 6.000 me-
tros de pano por dia. Proporcionava assistência social, quando 
ainda não se falava disso. Atualmente seus galpões abrigam di-
versas empresas.

Fábrica de tecidos D. Isabel 
A Companhia Fábrica de Tecidos D. Isabel foi fundada em 

1889. A fábrica recebeu o nome de D. Isabel em homenagem à 
então princesa Isabel. A fábrica está situada às margens do Rio 
Palatino, antigo Córrego Seco.

Segundo o escritor Júlio Ambrósio, diferentemente dos esta-
belecimentos fabris anteriores, a Dona Isabel foi constituída por 
capitais petropolitanos, tendo imigrantes alemães de Petrópolis 
como acionistas até a década de 1930. 

Fábrica Santa Helena 
No início do século, a seda era fabricada pela Fábrica de Teci-

dos Santa Helena, localizada no bairro Morin. A unidade foi com-
prada pela Ikinha em 2001, mas o espaço foi fundado em 1894.

Segundo o escritor e professor Norton Ribeiro, ao fim dos 
anos vinte, Petrópolis já contava com um significativo parque in-
dustrial voltado para a produção de tecidos, e alguma tradição 
com relação à organização de associações. Por meio dos diversos 
movimentos, fossem estes grevistas ou não, os operários lutavam 
em favor da melhoria dos salários e de condições de trabalho.

Fábrica Werner 
Localizada no bairro Bingen, foi fundada em 1904 por descen-

dentes de alemães e desde então vem produzindo os tecidos mais 
nobres com a mais alta qualidade.

A Werner possui máquinas importadas e as matérias primas 
utilizadas são rigorosamente selecionadas. Somente são utiliza-
dos os melhores fios e corantes

EVOLUÇÃO POLÍTICO-ECONÔMICA: DA CÂMARA 
MUNICIPAL À PREFEITURA: OSWALDO CRUZ, O 

PRIMEIRO PREFEITO. A INDÚSTRIA TÊXTIL: ÁPICE E 
DECRÉSCIMO. O HOTEL QUITANDINHA, O COMPLEXO 
HOTELEIRO, OS PALACETES, A VIDA NOS BAIRROS. A 
II GUERRA MUNDIAL E A PRESENÇA DOS PRACINHAS 

PETROPOLITANOS: HONRA E GLÓRIA

A Câmara Municipal de Petrópolis tem uma rica história que 
se mistura com a própria história da cidade. Ao longo de seus 162 
anos de existência, desde sua instalação, no dia 17 de junho de 
1859 – ainda no período imperial – a Câmara vem sendo o palco 
da discussão política do município, do Estado do Rio de Janeiro e 
do Brasil.

Quando os movimentos para elevar a então freguesia à ca-
tegoria de cidade surgiram, Petrópolis não tinha nem bem doze 
anos de existência. Por insistência – entre outros – do tenente-
-coronel Amaro Emílio da Veiga, o ‘Coronel Veiga’, esse sonho fora 
concretizado, passando Petrópolis à categoria de cidade a partir 
de 29 de setembro de 1857, sem mesmo ter sido elevada antes à 
condição de vila.

Contam os historiadores, que três eleições foram necessárias 
para que, de fato, se instalasse a primeira Câmara Municipal da 
história de Petrópolis, em 17 de junho de 1859. Em 22 de novem-
bro de 1857 ocorrera a primeira eleição, anulada mais tarde em 

2 de junho de 1858; a segunda eleição deu-se em 7 de setembro 
daquele mesmo 1858, essa também anulada, em 12 de janeiro 
de 1859.

Finalmente, em 13 de março de 1859, ocorre a terceira elei-
ção cujo resultado fora respeitado e assim tomariam posse, em 
17 de junho de 1859, os primeiros vereadores, 9 dentre os quais, 
o Comendador Albino José de Siqueira, segundo vereador mais 
votado que assumira a presidência da Câmara, em substituição ao 
Coronel Amaro Emílio da Veiga que, por ser militar da ativa, não 
recebeu autorização do Ministro da Guerra para exercer o cargo 
para o qual fora eleito.

Assim, os primeiros vereadores de Petrópolis eleitos e empos-
sados foram Albino José de Siqueira, Augusto da Rocha Fragoso, 
Manoel Francisco de Paula, Manoel Cândido do Nascimento Brito, 
Ignácio José da Silva e João Baptista da Silva, conforme consta-se 
dos registros históricos.

Já a eleição da primeira Câmara Municipal do período repu-
blicano foi em 30 de junho de 1892 por meio de voto popular. O 
vereador Antônio Antunes Freire – o mais velho à época –proferiu 
a frase histórica: “Declaro instalada a Câmara Municipal de Petró-
polis”.

Editada a Constituição Fluminense Republicana, em 9 de abril 
de 1892, a Lei Estadual número um, de 31 de maio seguinte, es-
tabelece as regras para as eleições destinadas ao preenchimento 
das vagas de vereadores na Câmara Municipal de Petrópolis. À 
época, também ocorreram eleições diretas para a escolha de juí-
zes de paz no município.

No dia 16 de junho de 1892, na véspera da Câmara Municipal 
completar os seus 33 anos de existência, ocorreram as primeiras 
eleições diretas para vereadores do período republicano.

Vale ressaltar que, até 1916, quando foi criada a Prefeitura 
e Oswaldo Cruz foi nomeado o primeiro prefeito de Petrópolis, a 
Câmara Municipal fez o papel tanto de Poder Executivo quanto de 
Legislativo no município. Aquela primeira Câmara Municipal repu-
blicana era formada por sete vereadores gerais e cinco distritais 
(sendo um representante por distrito).

Os sete mais votados foram os seguintes: Hermogênio Pereira 
da Silva, José Tavares Guerra, Francisco Cunha e Souza, José da 
Cruz Loureiro Jr, José Christiano Ferdinando Finkennauer, Antô-
nio Antunes Freire e José Henrique Tyne Land. Representando os 
distritos de Petrópolis, foram eleitos: Domingos Manoel Dias (1º 
Distrito), Gabriel José Pereira Bastos (2º Distrito), Zózimo da Silva 
Werneck (3º Distrito), Manoel Pinto da Rocha Cardozo (4º Distri-
to) e João Werneck (5º Distrito).

Sobre o Palácio Amarelo
A Câmara Municipal de Petrópolis funciona no Palácio Amare-

lo, patrimônio histórico da cidade de Petrópolis.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

247

Primeiro: O crescimento e as mudanças no comportamento são 
ordenados e, na maior parte das vezes, ocorrem em sequências in-
variáveis. Todos os fetos podem mover a cabeça antes de poderem 
abrir as mãos. Após o nascimento, há padrões definidos de cresci-
mento físico e de aumentos nas capacidades motoras e cognitivas. 
Toda criança consegue sentar-se antes de ficar de pé, fica de pé an-
tes de andar e desenha um círculo antes de poder desenhar um 
quadrado. Todos os bebês passam pela mesma sequência de está-
gios no desenvolvimento da fala: balbuciam antes de falar, pronun-
ciam certos sons antes de outros e formam sentenças simples antes 
de pronunciar sentenças complexas. Certas capacidades cognitivas 
precedem outras, invariavelmente. Todas as crianças podem classi-
ficar objetos ou colocá-los em série, levando em consideração o ta-
manho, antes de poder pensar logicamente, ou formular hipóteses.

A natureza ordenada do desenvolvimento físico e motor inicial 
está ilustrada pelas tendências .direcionais.. Uma dessas tendên-
cias é chamada cefalocaudal ou da cabeça aos pés, isto é, a direção 
do desenvolvimento de qualquer forma e função vai da cabeça para 
os pés. Por exemplo, os botões dos braços do feto surgem antes dos 
botões das pernas, e a cabeça já está bem desenvolvida antes que 
as pernas estejam bem formadas.

No instante, a fixação visual e a coordenação olho-mão estão 
desenvolvidas muito antes que os braços e as mãos possam ser 
usadas com eficiência para tentar alcançar e agarrar objetos. A di-
reção seguinte do desenvolvimento é chamada próximo-distal, ou 
de dentro para fora. Isso significa que as partes centrais do corpo 
amadurecem mais cedo e se tornam funcionais antes das partes 
que se situam na periferia. Movimentos eficientes do braço e ante-
braço precedem os movimentos dos pulsos, mãos e dedos. O braço 
e a coxa são controlados voluntariamente antes do antebraço, da 
perna, das mãos e dos pés. Os primeiros atos do infante são difusos 
grosseiros e indiferenciados, envolvendo o corpo todo ou grandes 
segmentos do mesmo. Pouco a pouco, no entanto, esses movimen-
tos são substituídos por outros, mais refinados, diferenciados e 
precisos - uma tendência evolutiva do maciço para o específico dos 
grandes para os pequenos músculos. As tentativas iniciais do bebê 
para agarrar um cubo, por exemplo, são muito desajeitadas quando 
comparadas aos movimentos refinados do polegar e do indicador 
que ele poderá executar alguns meses depois. Seus primeiros pas-
sos no andar são indecisos e implicam movimentos excessivos. No 
entanto, pouco a pouco, começa a andar de modo mais gracioso e 
preciso.

Segundo: O desenvolvimento é padronizado e contínuo mas 
nem sempre uniforme e gradual. 

Há períodos de crescimento físico muito rápido - nos chama-
dos surtos do crescimento - e de incrementos extraordinários nas 
capacidades psicológicas. Por exemplo, a altura do bebê e seu peso 
aumentam enormemente durante o primeiro ano, e os pré-adoles-
centes e adolescentes também crescem de modo extremamente 
rápido. Os órgãos genitais desenvolve-se muito lentamente duran-
te a infância, mas de modo muito rápido durante a adolescência. 
Durante o período pré-escolar, ocorrem rápidos aumentos no vo-
cabulário e nas habilidades motoras e, por volta da adolescência, 
a capacidade individual para resolver problemas lógicos apresenta 
um progresso notável.

Terceiro: Interações complexas entre a hereditariedade, isto é, 
fatores genéticos, e o ambiente (a experiência) regulam o curso do 
desenvolvimento humano. É, portanto, extremamente difícil distin-
guir os efeitos dos dois conjuntos de determinantes sobre caracte-
rísticas específicas observadas. Considere-se, por exemplo, o caso 
da filha de um bem sucedido homem de negócios e de uma advo-
gada. O quociente intelectual da menina é 140, o que é muito alto. 

Esse resultado é o produto de sua herança de um potencial alto ou 
de um ambiente mais estimulante no lar? Muito provavelmente, é 
o resultado da interação dos dois fatores.

Podemos considerar as influências genéticas sobre caracterís-
ticas específicas como altura, inteligência ou agressividade, mas, 
na maior parte dos casos de funções psicológicas as contribuições 
exatas dos fatores hereditários são desconhecidas. Para tais carac-
terísticas, as perguntas relevantes são: quais das potencialidades 
genéticas do indivíduo serão realizadas no ambiente físico, social e 
cultural em que ele ou ela se desenvolve? Que limites para o desen-
volvimento das funções psicológicas são determinados pela consti-
tuição genética do indivíduo?

Muitos aspectos do físico e da aparência são fortemente in-
fluenciados por fatores genéticos - sexo, cor dos olhos e da pele, 
forma do rosto, altura e peso. No entanto, fatores ambientais po-
dem exercer forte influência mesmo em algumas dessas caracte-
rísticas que são basicamente determinadas pela hereditariedade. 
Por exemplo, os filhos de judeus, nascidos na América do Norte, 
de pais que para lá imigraram há duas gerações, tornaram-se mais 
altos e mais pesados do que seus pais, irmãos e irmãs nascidos no 
estrangeiro. As crianças da atual geração, nos Estados Unidos e em 
outros países do Ocidente, são mais altas e pesadas e crescem mais 
rapidamente do que as crianças de gerações anteriores. 

Evidentemente, os fatores ambientais, especialmente a ali-
mentação e as condições de vida afetam o físico e a rapidez do cres-
cimento.

Fatores genéticos influenciam características do temperamen-
to, tais como tendência para ser calmo e relaxado ou tenso e pron-
to a reagir. A hereditariedade pode também estabelecer os limites 
superiores, além dos quais a inteligência não pode se desenvolver. 
Como e sob que condições as características temperamentais ou 
de inteligência se manifestarão, depende, não obstante de muitos 
fatores do ambiente. Crianças com bom potencial intelectual, ge-
neticamente determinado, não parecem muito inteligentes se são 
educadas em ambientes monótonos e não estimulantes, ou se não 
tiverem motivação para usar seu potencial.

Em suma, as contribuições relativas das forças hereditárias e 
ambientais variam de características para características. Quando 
se pergunta sobre as possíveis influências genéticas no comporta-
mento, devemos sempre estar atentos às condições nas quais as 
características se manifestam. No que diz respeito à maior parte 
das características comportamentais, as contribuições dos fatores 
hereditários são desconhecidas e indiretas.

Quarto: Todas as características e capacidades do indivíduo, as-
sim como as mudanças de desenvolvimento, são produtos de dois 
processos básicos, embora complexos, que são os seguintes: ma-
turação (mudanças orgânicas neurofisiológicas e bioquímicas que 
ocorrem no corpo do indivíduo e que são relativamente indepen-
dentes de condições ambientais externas, de experiências ou de 
práticas) e experiência (aprendizagem e treino).

Como a aprendizagem e a maturação quase sempre interagem 
é difícil separar seus efeitos ou especificar suas contribuições rela-
tivas ao desenvolvimento psicológico. Com certeza, o crescimento 
pré-natal e as mudanças na proporção do corpo e na estrutura do 
sistema nervoso são antes produtos de processos de maturação 
que de experiências. Em contraste, o desenvolvimento das habilida-
des motoras e das funções cognitivas depende da maturação, de ex-
periência e da interação entre os dois processos. Por exemplo, são 
as forças de maturação entre os dois processos que determinam, 
em grande parte, quando a criança está pronta para andar. Restri-
ções ao exercício da locomoção não adiam seu começo, a nãos ser 
que sejam extremas. Muitos infantes dos índios bopis são mantidos 
em berços durante a maior parte do tempo de seus primeiros três 
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meses de vida, e mesmo durante parte do dia, após esse período 
inicial. Portanto, têm muito pouca experiência ou oportunidade de 
exercitar os músculos utilizados habitualmente no andar. No entan-
to, começam a andar com a mesma idade que as outras crianças. 
Reciprocamente, nãos e pode ensinar recém-nascidos e ficar de pé 
ou andar antes que ser equipamento neural e muscular tenha ama-
durecido o suficiente. Quando essas habilidades motoras básicas 
forem adquiridas, no entanto, elas melhoram com a experiência e 
prática. O andar torna-se mais coordenado e mais gracioso à medi-
da que os movimentos inúteis são eliminados; os passos mais lon-
gos, coordenados e rápidos.

A aquisição da linguagem e o desenvolvimento das habilida-
des cognitivas são, também, resultados da interação entre as forças 
de experiência e da maturação. Assim, embora as crianças não co-
mecem a falar ou juntar palavras antes de atingirem certo nível de 
maturidade física, pouco importando quanto ensinamento lhes for 
ministrado, obviamente a linguagem que vierem a adquirir depen-
de de suas experiências, isto é, da linguagem que ouvem os outros 
falar. Sua facilidade verbal será, pelo menos parcialmente, função 
do apoio e das recompensas que recebem quando expressam ver-
balmente. 

Qualogamente, as crianças não adquirirão certas habilidades 
intelectuais ou cognitivos, enquanto não tiverem atingido determi-
nado grau de maturidade. Por exemplo, até o estágio o que Piaget 
denomina operacional - aproximadamente entre seis e sete anos 
as crianças só conseguem lidar com objetos, eventos e represen-
tações desses. Mas não conseguem lidar com ideias ou conceitos. 
Antes de atingirem o estágio operacional não dispõem do concei-
to de conservação a ideia de que a qualidade de uma substância, 
como a argila não muda simplesmente porque sua forma mudou 
de esférica, digamos a cilíndrica. Uma vez atingido o estágio das 
operações concretas e tendo acumulado mais experiências ligadas 
à noção de conservação, podem, agora aplicá-la a outras qualida-
des. Podem compreender que o comprimento, a massa, o número 
e o peso permanecem constantes, apesar de certas mudanças na 
aparência externa.

Quinto: características de personalidade e respostas social, 
incluindo-se motivos, respostas emocionais e modos habituais de 
reagir, são em grande proporção aprendidos, isto é, são o resultado 
de experiência e prática ou exercício. Com isso, não se pretende 
negar o princípio de que fatores genéticos e de maturação desem-
penham importante papel na determinação do que e como o indi-
víduo aprende.

A aprendizagem vem sendo, desde há muito, uma das áreas 
centrais de pesquisa e teoria em psicologia e muitos princípios im-
portantes de aprendizagem foram estabelecidos. Há três tipos de 
aprendizagem que são de importantes critica no desenvolvimento 
da personalidade e no desenvolvimento social.

A primeira e mais tradicional abordagem da aprendizagem é 
c condicionamento operante ou instrumental, uma resposta que 
já está no repertório da criança é recompensada ou reforçada por 
alimento, prazer, aprovação ou alguma outra recompensa material. 
Torne-se, em consequência, fortalecida, isto é, há maior probabili-
dade de que essa resposta se repita. Por exemplo, ao reforçarmos 
ou recompensarmos crianças de três meses cada vez que elas voca-
lizem (sorrindo-lhes ou tocando-lhes levemente na barriga), ocorre 
um aumento marcante na frequência de vocalização das crianças.

Muitas das respostas das crianças são modificadas ou modela-
das através do condicionamento operante. Num estudo, cada crian-
ça de uma classe pré-escolar foi recompensada pela aprovação do 
professor por toda resposta social que desse e outras crianças e 
cada vez que manifestasse um comportamento de cooperação ou 
de ajuda a outras crianças. Respostas agressivas, como bater, im-
portunar, gritar e quebrar objetos, foram ignoradas ou punidas por 

repreensão. Dentro de muito pouco tempo, houve aumentos no-
táveis no número de respostas dirigidos aos colegas, de respostas 
agressivas declinou rapidamente. Do mesmo modo, diversas carac-
terísticas de personalidade, muitos motivos e respostas sociais são 
aprendidos através do contato direto com um ambiente que reforça 
certas respostas e pune ou ignora outras.

Respostas complexas podem, também, ser aprendidas de 
outro modo pela observação dos outros. O repertório comporta-
mental de uma criança expande-se consideravelmente, através da 
aprendizagem por observação. Esse fato tem sido muitas vezes de-
monstrado em experimentos envolvendo grande variedade de res-
postas. Nesses experimentos, as crianças são expostas a um modelo 
que executa diversos tipos de ações, simples ou complexas, verbais 
ou motoras, agressivas, dependentes ou altruísticas. As crianças 
do grupo de controle não observam o modelo. Posteriormente, as 
crianças são observadas para se determinar até que ponto copiam 
e imitam o comportamento mostrado pelo modelo. Os resultados 
demonstram que aprendizagem por observação é muito eficiente. 
As crianças do grupo experimental geralmente imitam as respostas 
do modelo, ao passo que as do grupo de controle não exibem essas 
respostas. Note-se que não foi necessário o reforço para adquirir ou 
para provocar respostas imitativas.

Obviamente, a criança não tem de aprender como responder a 
cada situação nova. Depois de uma resposta ter-se associado a um 
estímulo ou arranjo ambiental, ela têm probabilidade de ser trans-
ferida a situações similares. Esse é o princípio da generalização do 
estímulo. Se a criança aprendeu a acariciar seu próprio cão, poderá 
acariciar outros cães, especialmente os semelhantes ao seu.

Sexto: Há períodos críticos ou sensíveis ao desenvolvimento a 
certos órgãos do corpo e de certas funções psicológicas. Se ocorrem 
interferências no desenvolvimento normal durante esses períodos, 
é possível que surjam deficiências, ou disfunções permanentes. 
Por exemplo, há períodos críticos no desenvolvimento do coração, 
olhos, rins e pulmões do feto. Se o curso do desenvolvimento nor-
mal for interrompido em um desses períodos por exemplo, em con-
sequência de rubéola ou de infecção causada por algum vírus da 
mãe, a criança pode sofrer um dano orgânico permanente. 

Erick Erikson, psicanalista eminente de crianças, além de teóri-
co, considera que o primeiro ano de vida é um período crítico para 
o desenvolvimento de confiança nos outros. O infante que não for 
objeto de calor humano e de amor, e que não for satisfeito em suas 
necessidades durante esse período, corre o risco de não desenvol-
ver um sentido de confiança, por conseguinte, de não ser sucedido 
posteriormente na formação de relações sociais satisfatórias: De 
modo análogo, parece haver um período crítico ou de .prontidão. 
para a aprendizagem de várias tarefas, como ler ou andar de bici-
cleta. A criança que não aprende tais tarefas durante esses períodos 
pode ter grandes dificuldades em aprendê-las posteriormente.

Sétimo: As experiências das crianças, em qualquer etapa do 
desenvolvimento, afetam ser desenvolvimento posterior. Se uma 
mulher grávida sofrer problemas severos de desnutrição, a criança 
em formação pode não desenvolver o número normal de células ce-
rebrais e, portanto, nasce com deficiência mental. Os infantes que 
passam os primeiros meses em ambientes muitos monótonos e não 
estimulantes parecem ser deficientes em atividades cognitivas e 
apresentam desempenho muito fraco em testes de funcionamento 
intelectual em idades posteriores.

A criança que recebe pouco afeto, amor e atenção no primeiro 
ano de vida não desenvolve a autoconfiança nem a confiança nos 
outros no início da vida e, provavelmente, será, na adolescência, 
desajustada e emocionalmente instável.




